
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 988.103 - RS (2007/0283653-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)
  ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IARA MARIA MOREIRA CUNHA 
ADVOGADA : MARISE HELENA LAUX E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. RAZÕES DO AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO 
INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA, MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO INFUNDADO. 
INCIDÊNCIA DE MULTA.

1. O acórdão embargado não possui vício a ser sanado por meio de 
embargos de declaração, uma vez que o Tribunal de origem se 
manifestou acerca de todas as questões relevantes para a solução da 
controvérsia, tal como lhe fora posta e submetida. Ademais, não cabe 
alegação de violação do artigo 535 do CPC, quando a Corte de origem 
aprecia a questão de maneira fundamentada, apenas não adotando a tese 
da recorrente.

2. Não se conhece do recurso especial quando o acórdão recorrido 
encontra-se em harmonia com o entendimento consolidado no Superior 
Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. O recurso revela-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação 
da multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 988.103 - RS (2007/0283653-0) (f)
  

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)
  ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IARA MARIA MOREIRA CUNHA 
ADVOGADA : MARISE HELENA LAUX E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Banco do Brasil S/A contra a 

decisão de fls. 188-190, que negou provimento ao seu agravo de instrumento.

Nas razões do presente regimental, o agravante sustenta que o acórdão do 

Tribunal de origem teria sido omisso, acarretando violação ao art. 535 do CPC. Aduz, ainda, 

que os presentes autos não discute qual o índice de correção do depósito que seria creditado 

em abril/90 e fevereiro/91, discutindo-se, isso sim, qual o índice de correção monetária deve 

incidir sobre tais diferenças.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 988.103 - RS (2007/0283653-0) (f)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)
  ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IARA MARIA MOREIRA CUNHA 
ADVOGADA : MARISE HELENA LAUX E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. RAZÕES DO AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO 
INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA, MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO INFUNDADO. 
INCIDÊNCIA DE MULTA.

1. O acórdão embargado não possui vício a ser sanado por meio de 
embargos de declaração, uma vez que o Tribunal de origem se 
manifestou acerca de todas as questões relevantes para a solução da 
controvérsia, tal como lhe fora posta e submetida. Ademais, não cabe 
alegação de violação do artigo 535 do CPC, quando a Corte de origem 
aprecia a questão de maneira fundamentada, apenas não adotando a tese 
da recorrente.

2. Não se conhece do recurso especial quando o acórdão recorrido 
encontra-se em harmonia com o entendimento consolidado no Superior 
Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. O recurso revela-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação 
da multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, ao contrário do alegado pelo agravante, observa-se do relatório do 

acórdão do Tribunal de origem que a presente demanda tem por escopo a condenação da 

"instituição bancária ao pagamento da diferença entre o valor que deveria ter sido creditado e 

o efetivamente creditado nas contas-poupança da autora, no percentual de 44,80% em 

abril/90 e 21,87% em fevereiro/91" (fls. 118).

Ademais, o agravante não trouxe aos autos argumentação suficiente a infirmar 
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a decisão ora agravada, cujas razões de decidir passam a fazer parte integrante do presente 

voto nos seguintes termos:

"2. O acórdão embargado não possui vício a ser sanado por meio de 
embargos de declaração, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou 
acerca de todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, tal 
como lhe fora posta e submetida. Ademais, não cabe alegação de violação 
do artigo 535 do CPC, quando a Corte de origem aprecia a questão de 
maneira fundamentada, apenas não adotando a tese da recorrente.
3. Não merece abrigo a apontada contrariedade aos artigos 2º, 3º, 6º, 12 e 
22, da Lei 8.177/91, consubstanciada na não aplicação da TR como índice 
de atualização monetária nos períodos definidos no acórdão, porquanto a 
Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177/91, que 
elegeu a TRD como índice de correção das cadernetas de poupança, tem 
aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência.
Nesta linha de entendimento, confira-se:

"Caderneta de poupança. Remuneração nos meses de janeiro de 1989, 
março, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991. Planos Verão, Collor I e 
Collor II. Legitimidade passiva. Prescrição. Direito adquirido. IPC de 
42,72%.
(...) 
7. Por força da Lei nº 8.088, de 31/10/90, o BTN serviu de índice de 
remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A 
Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177/91, por 
sua vez, que elegeu a TRD como índice  de  correção as  cadernetas  e 
poupança,tem aplicação,  apenas, aos períodos mensais iniciados após 
a sua
vigência. 
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
provido." (REsp 254.891/SP, relator Ministro Carlos Alberto
Menezes Direito, Terceira Turma, DJ de 11.6.2001). 

CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE JANEIRO DE 
1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO.
(...)
2. Os critérios de remuneração estabelecidos na Medida Provisória nº 
294, de 31.01.91, convertida na Lei nº8.177, de 1º.03.91, não têm 
aplicação aos ciclos mensais das cadernetas de poupança iniciados 
antes de sua vigência.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 152611/AL, Rel. Ministro  CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/1998, DJ 22/03/1999 p. 192)

ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. IPC. JANEIRO/1991. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO DOS JUROS VINTENÁRIA.
(...)
II. Com relação à correção monetária no mês de fevereiro de 1991, tendo 
em vista a entrada em vigor do Plano Collor II (MP n. 294, de 31/01/91, 
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convertida na Lei n. 8.177/91, que excluiu o BTN e instituiu a TR), tais 
dispositivos não alcançam as contas iniciadas antes da sua vigência 
(REsp n. 254.891-SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJU 
11/06/2001) III. A prescrição dos juros devidos pelas aplicações em 
cadernetas de poupança é vintenária. Precedentes.
IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1037880/SP, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 28/10/2008)

Por fim, observa-se, tendo em vista o precedente trazido à lume, que o v. 
acórdão hostilizado encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste 
egrégio STJ, atraindo a incidência da Súmula nº 83, verbis:

 "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida"."

Portanto, estando o acórdão do Tribunal de origem em harmonia com o 

entendimento consolidado do STJ e não apresentadas razões suficientes a modificar o 

entendimento da decisão agravada, não merece guarida a irresignação.

3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0283653-0 Ag     988.103 / RS

Números Origem:  10600960831           70017558123           70020361424

EM MESA JULGADO: 01/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)

ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IARA MARIA MOREIRA CUNHA
ADVOGADA : MARISE HELENA LAUX E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)

ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IARA MARIA MOREIRA CUNHA
ADVOGADA : MARISE HELENA LAUX E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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